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VCLT Estratégica

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta a Coleção 

Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente a prova 
prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e Administrativo, o 
Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que o aluno 
precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na íntegra e 
em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos 
legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser consultados durante 
a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a preparação 
e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas ementas 
oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações publicadas 
até 31 de dezembro de 2021 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem‑
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá‑
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi‑
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna‑
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚ‑
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A, de 5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado na EC no 2, de 

25‑8‑1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como 
forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual‑
dades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradou‑
ra entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13‑5‑2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela‑
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença re‑
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e recusar‑se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien‑
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima‑
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla‑

 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
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 EMENDA CONSTITUCIONAL No 19,
DE 4 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle 

de despesas e finanças públicas e custeio de atividades 
a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências.

(EXCERTOS)
c Publicada no DOU de 5‑6‑1998.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do artigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
esta Emenda ao texto constitucional:
...............................................................................................

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso XIV 
do artigo 21 da Constituição Federal, compete à União manter 
os atuais compromissos financeiros com a prestação de servi‑
ços públicos do Distrito Federal.

Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emen‑
da, as entidades da administração indireta terão seus estatutos 
revistos quanto à respectiva natureza jurídica, tendo em conta a 
finalidade e as competências efetivamente executadas.

Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 
promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário 
de serviços públicos.

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício 
para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio 
probatório, sem prejuízo da avaliação a que se refere o § 4o do 
artigo 41 da Constituição Federal.

Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proven‑
tos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies 
remuneratórias adequar‑se‑ão, a partir da promulgação desta 
Emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal, não 
se admitindo a percepção de excesso a qualquer título.

Art. 30. O projeto de lei complementar a que se refere o ar‑
tigo 163 da Constituição Federal será apresentado pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento e 
oitenta dias da promulgação desta Emenda.

Art. 31. A pessoa que revestiu a condição de servidor público 
federal da administração direta, autárquica ou fundacional, de 
servidor municipal ou de integrante da carreira de policial, civil 
ou militar, dos ex‑Territórios Federais do Amapá e de Roraima 
e que, comprovadamente, encontrava‑se no exercício de suas 
funções, prestando serviço à administração pública dos ex‑Terri‑
tórios ou de prefeituras neles localizadas, na data em que foram 
transformados em Estado, ou a condição de servidor ou de po‑
licial, civil ou militar, admitido pelos Estados do Amapá e de Ro‑
raima, entre a data de sua transformação em Estado e outubro 
de 1993, bem como a pessoa que comprove ter mantido, nesse 
período, relação ou vínculo funcional, de caráter efetivo ou não, 
ou relação ou vínculo empregatício, estatutário ou de trabalho 
com a administração pública dos ex‑Territórios, dos Estados ou 
das prefeituras neles localizadas ou com empresa pública ou 
soci edade de economia mista que haja sido constituída pelo 
ex‑Território ou pela União para atuar no âmbito do ex‑Território 
Federal, inclusive as extintas, poderão integrar, mediante op‑
ção, quadro em extinção da administração pública federal.
c Caput com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 1o O enquadramento referido no caput deste artigo, para os 
servidores, para os policiais, civis ou militares, e para as pes‑
soas que tenham revestido essa condição, entre a transforma‑
ção e a instalação dos Estados em outubro de 1993, dar‑se‑á 
no cargo em que foram originariamente admitidos ou em cargo 
equivalente.
c § 1o com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 2o Os integrantes da carreira policial militar a que se refere o 
caput continuarão prestando serviços aos respectivos Estados, 
na condição de cedidos, submetidos às disposições estatutárias 
a que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias 
Militares, observados as atribuições de função compatíveis com 
seu grau hierárquico e o direito às devidas promoções.

c § 2o com a redação dada pela EC no 79, de 27‑5‑2014.

§ 3o As pessoas a que se referem este artigo prestarão serviços 
aos respectivos Estados ou a seus Municípios, na condição de 
servidores cedidos, sem ônus para o cessionário, até seu apro‑
veitamento em órgão ou entidade da administração federal di‑
reta, autárquica ou fundacional, podendo os Estados, por conta 
e delegação da União, adotar os procedimentos necessários à 
cessão de servidores a seus Municípios.

c § 3o com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 4o Para fins do disposto no caput deste artigo, são meios 
probatórios de relação ou vínculo funcional, empregatício, es‑
tatutário ou de trabalho, independentemente da existência de 
vínculo atual, além dos admitidos em lei:
I – o contrato, o convênio, o ajuste ou o ato administrativo por 
meio do qual a pessoa tenha revestido a condição de profis‑
sional, empregado, servidor público, prestador de serviço ou 
trabalhador e tenha atuado ou desenvolvido atividade laboral 
diretamente com o ex‑Território, o Estado ou a prefeitura neles 
localizada, inclusive mediante a interveniência de cooperativa;
II – a retribuição, a remuneração ou o pagamento documentado 
ou formalizado, à época, mediante depósito em conta‑corrente 
bancária ou emissão de ordem de pagamento, de recibo, de 
nota de empenho ou de ordem bancária em que se identifique 
a administração pública do ex‑Território, do Estado ou de pre‑
feitura neles localizada como fonte pagadora ou origem direta 
dos recursos, assim como aquele realizado à conta de recursos 
oriundos de fundo de participação ou de fundo especial, inclu‑
sive em proveito do pessoal integrante das tabelas especiais.
§ 5o Além dos meios probatórios de que trata o § 4o deste artigo, 
sem prejuízo daqueles admitidos em lei, o enquadramento re‑
ferido no caput deste artigo dependerá de a pessoa ter mantido 
relação ou vínculo funcional, empregatício, estatutário ou de 
trabalho com o ex‑Território ou o Estado que o tenha sucedido 
por, pelo menos, noventa dias.
§ 6o As pessoas a que se referem este artigo, para efeito de 
exercício em órgão ou entidade da administração pública esta‑
dual ou municipal dos Estados do Amapá e de Roraima, farão 
jus à percepção de todas as gratificações e dos demais valores 
que componham a estrutura remuneratória dos cargos em que 
tenham sido enquadradas, vedando‑se reduzi‑los ou suprimi‑los 
por motivo de cessão ao Estado ou a seu Município.

c §§ 4o a 6o acrescidos pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:

c Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 33. Consideram‑se servidores não estáveis, para os fins 
do artigo 169, § 3o, II, da Constituição Federal aqueles admitidos 
na administração direta, autárquica e fundacional sem concurso 
público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro 
de 1983.

Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua promulgação.

Brasília, 4 de junho de 1998.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado Michel Temer, 
Presidente; Deputado Heráclito Fortes, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado Severino Cavalcanti, 2o Vice‑Presidente; Deputado 
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c Publicado no DOU de 9‑8‑1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:

c O art. 180 citado refere‑se à CF/1937.

Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, 
que a este Decreto‑Lei acompanha, com as alterações por ela 
introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham 
aplicação em todo o território nacional.

Art. 2o O presente Decreto‑Lei entrará em vigor em 10 de 
novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943;
122o da Independência e

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

 TÍTULO I – INTRODUÇÃO
Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2o Considera‑se empregador a empresa, individual ou co‑
letiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admi‑
te, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.

c Art. 10 desta Consolidação: “Qualquer alteração na estrutura jurídica 
da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados”.

c Art. 448 desta Consolidação: “A mudança na propriedade ou na es‑
trutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos 
respectivos empregados”.

c Art. 3o, §§ 1o e 2o, da Lei no 5.889, de 8-6-1973: “Art. 3o Considera‑se 
empregador, rural, para os efeitos desta Lei, a pessoa física ou ju‑
rídica, proprietário ou não, que explore atividade agroeconômica, 
em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de 
prepostos e com auxílio de empregados. § 1o Inclui‑se na atividade 
econômica referida no caput deste artigo, além da exploração indus‑
trial em estabelecimento agrário não compreendido na Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o

de maio de 1943, a exploração do turismo rural ancilar à exploração 
agroeconômica. § 2o Sempre que uma ou mais empresas, embora ten‑
do cada uma delas personalidade jurídica própria, estiverem sob di‑
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo 
guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico ou 
financeiro rural, serão responsáveis solidariamente nas obrigações 
decorrentes da relação de emprego”.

c Art. 4o da Lei no 5.889, de 8-6-1973: “Equipara‑se ao empregador 
rural, a pessoa física ou jurídica que, habitualmente, em caráter 
profissional, e por conta de terceiros, execute serviços de natureza 
agrária, mediante utilização do trabalho de outrem”.

§ 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efeitos exclusivos 
da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreativas ou outras institui‑
ções sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a di‑
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obriga‑
ções decorrentes da relação de emprego.
c § 2o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13‑7‑2017.
c Art. 3o, § 2o, da Lei no 5.889, de 8-6-1973: “Sempre que uma ou mais 

empresas, embora tendo cada uma delas personalidade jurídica pró‑
pria, estiverem sob direção, controle ou administração de outra, ou 
ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem 
grupo econômico ou financeiro rural, serão responsáveis solidaria‑
mente nas obrigações decorrentes da relação de emprego”.

c Art. 3o, II, da Port. do MTE no 1.964, de 1-12-1999: “Art. 3o Feito o 
levantamento físico e tendo o Auditor‑Fiscal do Trabalho identificado 
trabalhadores contratados por ‘Consórcio de Empregadores Rurais’, 
deverá solicitar os seguintes documentos, que deverão estar cen‑
tralizados no local de administração do Consórcio: [...] II – pacto de 
solidariedade, consoante previsto no art. 896 do Código Civil, devi‑
damente registrado em cartório”.

c Súm. no 93 do TST: “BANCÁRIO. Integra a remuneração do bancário 
a vantagem pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda de 
papéis ou valores mobiliários de empresas pertencentes ao mesmo 
grupo econômico, se exercida essa atividade no horário e no local 
de trabalho e com o consentimento, tácito ou expresso, do banco 
empregador”.

c Súm. no 129 do TST: “CONTRATO DE TRABALHO. GRUPO ECONÔMI‑
CO. A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo 
econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não caracteriza a 
coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em 
contrário”.

c Súm. no 239 do TST: “BANCÁRIO. EMPREGADO DE EMPRESA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS. É bancário o empregado de empresa 
de processamento de dados que presta serviço a banco integrante 
do mesmo grupo econômico, exceto quando a empresa de processa‑
mento de dados presta serviços a banco e a empresas não bancárias 
do mesmo grupo econômico ou a terceiros”.

§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 
sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 
demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 
interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.
c § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13‑7‑2017.

Art. 3o Considera‑se empregado toda pessoa física que pres‑
tar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a de‑
pendência deste e mediante salário.
c Art. 2o, §§ 1o a 3o, desta Consolidação: “Art. 2o Considera‑se empre‑

gador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 

 CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO

DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 4o

atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal 
de serviço. § 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efeitos exclu‑
sivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições 
sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma 
delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, con‑
trole ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando 
cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão respon‑
sáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de 
emprego. § 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 
sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons‑
tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a 
atuação conjunta das empresas dele integrantes”.

c Art. 6o desta Consolidação: “Não se distingue entre o trabalho rea‑
lizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio 
do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracte‑
rizados os pressupostos da relação de emprego. Parágrafo único. Os 
meios telemáticos e informatizados de comando, controle e super‑
visão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho 
alheio.”

c Art. 442 desta Consolidação: “Art. 442 Contrato individual de tra‑
balho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de 
emprego. Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade 
da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre 
ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços 
daquela”.

c Art. 2o da Lei no 5.889, de 8-6-1973: “Empregado rural é toda pessoa 
física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços de 
natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste 
e mediante salário”.

c Art. 1o, caput, da Lei no 6.932, de 7-7-1981: “A Residência Médi‑
ca constitui modalidade de ensino de pós‑graduação, destinada a 
médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada 
por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade 
de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a orientação de 
profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional”.

c Art. 100, caput, da Lei no 9.504, de 30-9-1997: “A contratação de 
pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais não 
gera vínculo empregatício com o candidato ou partido contratantes, 
aplicando‑se à pessoa física contratada o disposto na alínea h do 
inciso V do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991”.

c Art. 1o, caput, do Dec. no 80.281, de 5-9-1977: “A Residência em Me‑
dicina constitui modalidade do ensino de pós‑graduação destinada 
a médicos, sob a forma de curso de especialização, caracterizada 
por treinamento em serviço, em regime de dedicação exclusiva, 
funcionando em Instituições de saúde, universitárias ou não, sob a 
orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e 
profissional”.

c Súm. no 386 do TST: “POLICIAL MILITAR. RECONHECIMENTO DE 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM EMPRESA PRIVADA. Preenchidos os 
requisitos do art. 3o da CLT, é legítimo o reconhecimento de relação 
de emprego entre policial militar e empresa privada, independente‑
mente do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no 
Estatuto do Policial Militar”.

c Súm. no 430 do TST: “ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. CONTRA‑
TAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. ULTERIOR 
PRIVATIZAÇÃO. CONVALIDAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA DO VÍCIO. Con‑
validam‑se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo 
por ausência de concurso público, quando celebrado originalmente 
com ente da Administração Pública Indireta, continua a existir após 
a sua privatização”.

c OJ da SBDI-I no 199 do TST: “JOGO DO BICHO. CONTRATO DE TRA‑
BALHO. NULIDADE. OBJETO ILÍCITO. É nulo o contrato de trabalho 
celebrado para o desempenho de atividade inerente à prática do jogo 
do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o requisito de 
validade para a formação do ato jurídico”.

c OJ da SBDI-I no 366 do TST: “ESTAGIÁRIO. DESVIRTUAMENTO DO 
CONTRATO DE ESTÁGIO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPRE‑
GATÍCIO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA. 
PERÍODO POSTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. IMPOSSI‑

BILIDADE. Ainda que desvirtuada a finalidade do contrato de estágio 
celebrado na vigência da Constituição Federal de 1988, é inviável o 
reconhecimento do vínculo empregatício com ente da Administração 
Pública direta ou indireta, por força do art. 37, II, da CF/1988, bem 
como o deferimento de indenização pecuniária, exceto em relação às 
parcelas previstas na Súmula no 363 do TST, se requeridas”.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho in‑
telectual, técnico e manual.
c Art. 7o, XXXII, da CF: “Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
[...] XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos”.

c Súm. no 6, VII, do TST: “EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT. 
[...] VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é 
possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos”.

Art. 4o Considera‑se como de serviço efetivo o período em 
que o empregado esteja à disposição do empregador, aguar‑
dando ou executando ordens, salvo disposição especial expres‑
samente consignada.
c Art. 58, §§ 1o e 2o, desta Consolidação: “Art. 58. A duração normal 

do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não 
excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expres‑
samente outro limite. § 1o Não serão descontadas nem computadas 
como jornada extraordinária as variações de horário no registro de 
ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo 
de dez minutos diários. § 2o O tempo despendido pelo empregado 
desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e 
para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, 
inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na jor‑
nada de trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador”.

c Art. 294 desta Consolidação: “O tempo despendido pelo empregado 
da boca da mina ao local do trabalho e vice‑versa será computado 
para o efeito de pagamento do salário”.

c Súm. no 96 do TST: “MARÍTIMO. A permanência do tripulante a bordo 
do navio, no período de repouso, além da jornada, não importa pre‑
sunção de que esteja à disposição do empregador ou em regime de 
prorrogação de horário, circunstâncias que devem resultar provadas, 
dada a natureza do serviço”.

c Súm. no 118 do TST: “JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. 
Os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, 
não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa, 
remunerados como serviço extraordinário, se acrescidos ao final da 
jornada”.

c Súm. no 428 do TST: “SOBREAVISO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
244, § 2o DA CLT. I – O uso de instrumentos telemáticos ou infor‑
matizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não 
caracteriza o regime de sobreaviso. II – Considera‑se em sobreaviso 
o empregado que, à distância e submetido a controle patronal por 
instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer em regime 
de plantão ou equivalente, aguardando a qualquer momento o cha‑
mado para o serviço durante o período de descanso”.

§ 1o Computar‑se‑ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o em‑
pregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar 
e por motivo de acidente do trabalho.
c Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13‑7‑2017.

§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o em‑
pregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso 
de insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, 
bem como adentrar ou permanecer nas dependências da em‑
presa para exercer atividades particulares, entre outras:
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 CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

c Publicada no DOU de 17‑3‑2015.

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Parte geraL

Livro i – Das norMas Processuais civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Capítulo I
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O pr ocesso civil será ordenado, disciplinado e inter‑
pretado conforme os valores e as normas fundamentais esta‑
belecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando‑se as disposições deste Código.

Art. 2o O processo c omeça por iniciativa da parte e se desen‑
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Art. 3o Não se excluirá  da apreciação jurisdicional ameaça ou 
lesão a direito.
§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução con‑
sensual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, ad‑
vogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial.

Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoá vel a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo 
de ve comportar‑se de acordo com a boa‑fé.

Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 
si  para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em rela‑
ção  ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios 
de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções pro‑
cessuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos 
fins sociais e às  exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade 
e a eficiência.

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ou vida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:

I – à tutela provisória de urgência;
II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qua l não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões , sob pena 
de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser 
autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério Público.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, 
à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão.

c Caput com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.

§ 1o  A lista de processos aptos a julgamento deverá estar per‑
manentemente à disposição para consulta pública em cartório 
e na rede mundial de computadores.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de 
acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese 
jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas;
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
VI – o julgamento de agravo interno;
VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Con‑
selho Nacional de Justiça;
VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que te‑
nham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reconheci‑
da por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respeitar‑se‑á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4o Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1o, o re‑
querimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução 
ou a conversão do julgamento em diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, o processo re‑
tornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava 
na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1o ou, confor‑
me o caso, no § 3o, o processo que:
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I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver 
necessidade de realização de diligência ou de complementação 
da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

Capítulo II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais 
brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em 
tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil 
seja parte.

Art. 14. A norma  processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada.

Art. 15. Na ausên cia de normas que regulem processos eleito‑
rais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Códi‑
go lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

Livro ii – Da Função jurisDicionaL

 TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇ ÃO
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tri‑
bunais em todo o território nacional, conforme as disposições 
deste Código.

Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direi to alheio em nome pró‑
prio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.
Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituí‑
do poderá  intervir como assistente litisconsorcial.

Art. 19. O interesse do autor pode l imitar‑se à declaração:
I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica;
II – da autenticidade ou da falsidade de documento.

Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda 
que tenha ocorrido a violaçã o do direito.

TÍTULO II – DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 
NACIONAL E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Capítulo I
 DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar 
e  julgar as ações em que:
I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domi‑
ciliado no Brasil;
II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no inciso I, conside‑
ra‑se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele 
tiver agência, filial ou sucursal.

Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira pro‑
cessar e julgar as ações:
I – de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou pro‑

priedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de 
benefícios econômicos;

II – deco rrentes de relações de consumo, quando o consumidor 
tiver domicílio ou residência no Brasil;
III – em que as partes, expressa ou tacitamente, se submete‑
rem à jurisdição nacional.

Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclu‑
são de qualquer outra:
I – conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;
II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirmação 
de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens 
situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacio na‑
lidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional;
III – em divórcio, separação judicial ou dissolução de união está‑
vel, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o 
titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora 
do território nacional.

Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não 
induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, 
ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacio‑
nais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.
Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição 
brasileira não im pede a homologação de sentença judicial es‑
trangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira o pro‑
cessamento e o julgamento da ação quando houver cláusula de 
eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, 
arguida pelo réu na contestação.
§ 1o Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de compe‑
tência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.
§ 2o Aplica‑se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1 o a 4o.

Capítulo II
 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Seção I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. A cooperação jurídica internacional será regida por 
tratado de que o Brasil faz parte e observará:
I – o respeito às garantias do devido processo legal no Estado 
requerente;
II – a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, 
residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso à justiça e à 
tramitação dos processos, assegurando‑se assistência judiciária 
aos necessitados;
III – a publicidade processua l, exceto nas hipóteses de sigilo 
previstas na legislação brasileira ou na do Estado requerente;
IV – a existência de autoridade central para recepção e transmis‑
são dos pedidos de cooperação;
V – a espontaneidade na transmissão de informações a autori‑
dades estrangeiras.
§ 1o Na ausência de tratado, a cooperação jurídica internacional 
poderá realizar‑se com base em reciprocidade, manifestada por 
via diplomática.
§ 2o Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1o para homolo‑
gação de sentença estrangeira.
§ 3o Na cooperação jurídica internacional não será admitida a 
prática de atos que contrariem ou que produzam resultados in‑
compatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado 
brasileiro.
§ 4o O Ministério da Justiça exercerá as funções de autoridade 
central na ausência de designação específica.

Art. 27. A cooperação jurídica internacional terá por objeto:
I – citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;
II – colheita de provas e obtenção de informações;
III – homologação e cumprimento de decisão;
IV – concessão de medida judicial de urgência;
V – assistência jurídica internacional;
VI – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida 
pela lei brasileira.
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CÓDIGO CIVIL
 LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

c Publicada no DOU de 11‑1‑2002.

(EXCERTOS)
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Parte geraL

...............................................................................................

LIVRO III – DOS FATOS JURÍDICOS

TÍTULO I – DO NEGÓCIO JURÍDICO

Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
I – agente capaz;
II – objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
III – forma prescrita ou não defesa em lei.

Art. 105. A incapacidade relativa de uma das partes não pode 
ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos 
cointeressados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o 
objeto do direito ou da obrigação comum.

Art. 106. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o 
negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes de realizada 
a condição a que ele estiver subordinado.

Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá 
de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir.

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública 
é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à cons‑
tituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais 
sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário 
mínimo vigente no País.

Art. 109. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de 
não valer sem instrumento público, este é da substância do ato.

Art. 110. A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu 
autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifes‑
tou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento.

Art. 111. O silêncio importa anuência, quando as circunstân‑
cias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração 
de vontade expressa.

Art. 112. Nas declarações de vontade se atenderá mais à 
intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da 
linguagem.

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados con‑
forme a boa‑fé e os usos do lugar de sua celebração.

§ 1o A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sen‑
tido que:
I – for confirmado pelo comportamento das partes posterior à 
celebração do negócio;
II – corresponder aos usos, costumes e práticas do mercado 
relativas ao tipo de negócio;
III – corresponder à boa‑fé;
IV – for mais benéfico à parte que não redigiu o dispositivo, se 
identificável; e
V – corresponder a qual seria a razoável negociação das partes 
sobre a questão discutida, inferida das demais disposições do 
negócio e da racionalidade econômica das partes, consideradas 
as informações disponíveis no momento de sua celebração.
§ 2o As partes poderão livremente pactuar regras de interpreta‑
ção, de preenchimento de lacunas e de integração dos negócios 
jurídicos diversas daquelas previstas em lei.

c §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.874, de 20‑9‑2019.

Art. 114. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia inter‑
pretam‑se estritamente.
...............................................................................................

Capítulo V
 DA INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO

Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:
I – celebrado por pessoa absolutamente incapaz;
II – for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;
III – o motivo determinante, comum a ambas as partes, for 
ilícito;
IV – não revestir a forma prescrita em lei;
V – for preterida alguma solenidade que a lei considere essen‑
cial para a sua validade;
VI – tiver por objetivo fraudar lei imperativa;
VII – a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir‑lhe a prática, 
sem cominar sanção.

Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá 
o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I – aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diver‑
sas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II – contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não 
verdadeira;
III – os instrumentos particulares forem antedatados, ou 
pós‑datados.
§ 2o Ressalvam‑se os direitos de terceiros de boa‑fé em face dos 
contraentes do negócio jurídico simulado.

Art. 168. As nulidades dos artigos antecedentes podem ser 
alegadas por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, 
quando lhe couber intervir.
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c Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), cuja ementa foi alte‑
rada pela Lei no 12.376, de 30‑12‑2010.

c Publicado no DOU de 9‑9‑1942, retificado no DOU de 8‑10‑1942 e no 
DOU de 17‑6‑1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o País quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei‑
ra, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o‑10‑2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação 
de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos 
parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se lei 
nova.
Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais 
a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restau‑
ra por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não 
a conhece.
Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 
ela se dirige e às exigências do bem comum.
Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados 
o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.
§ 1o Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efetuou.
§ 2o Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo 
começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preesta‑
belecida inalterável, a arbítrio de outrem.
§ 3o Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial 
de que já não caiba recurso.

c Art. 6o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o‑8‑1957.

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a 
capacidade e os direitos de família.

§ 1o Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada a lei 
brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalida‑
des da celebração.
§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se perante 
autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes.
c § 2o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o‑8‑1957.

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 
invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for 
diverso, à do primeiro domicílio conjugal.
§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, 
mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao 
mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, res‑
peitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao com‑
petente registro.
c § 5o com a redação dada pela Lei no 6.515, de 26‑12‑1977 (Lei do 

Divórcio).

§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os côn‑
juges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 
1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida 
de separação judicial por igual prazo, caso em que a homologa‑
ção produzirá efeito imediato, obedecidas as condições esta‑
belecidas para a eficácia das sentenças estrangeiras no país. O 
Superior Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento interno, 
poderá reexaminar, a requerimento do interessado, decisões já 
proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangei‑
ras de divórcio de brasileiros, a fim de que passem a produzir 
todos os efeitos legais.
c § 6o com a redação dada pela Lei no 12.036, de 1o‑10‑2009.

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família 
estende‑se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o 
do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
§ 8o Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar‑se‑á do‑
miciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se 
encontre.
Art. 8o Para qualificar os bens e regular as relações a eles con‑
cernentes, aplicar‑se‑á a lei do país em que estiverem situados.
§ 1o Aplicar‑se‑á a lei do país em que for domiciliado o proprietá‑
rio, quanto aos bens móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2o O penhor regula‑se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, 
em cuja posse se encontre a coisa apenhada.
Art. 9o Para qualificar e reger as obrigações, aplicar‑se‑á a lei 
do país em que se constituírem.
§ 1o Destinando‑se a obrigação a ser executada no Brasil e de‑
pendendo de forma essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos ex‑
trínsecos do ato.

 LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO 

DIREITO BRASILEIRO
DECRETO‑LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.
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 LEI No 605, 
DE 5 DE JANEIRO DE 1949

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o 
pagamento de salário nos dias feriados civis e religiosos.

c Publicada no DOU de 14‑1‑1949.

Art. 1o Todo empregado tem direito ao repouso semanal remu‑
nerado de vinte e quatro horas consecutivas, preferentemente 
aos domingos e, nos limites das exigências técnicas das em‑
presas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição 
local.

Art. 2o Entre os empregados a que se refere esta Lei, in‑
cluem‑se os trabalhadores rurais, salvo os que operam em 
qualquer regime de parceria, meação, ou forma semelhante de 
participação na produção.

Art. 3o O regime desta Lei será extensivo àqueles que, sob 
forma autônoma, trabalhem agrupados, por intermédio de Sin‑
dicato, Caixa Portuária ou entidade congênere. A remuneração 
do repouso obrigatório, nesse caso, consistirá no acréscimo de 
um sexto calculado sobre os salários efetivamente percebidos 
pelo trabalhador e paga juntamente com os mesmos.

Art. 4o É devido o repouso semanal remunerado, nos termos 
desta Lei, aos trabalhadores das autarquias e de empresas in‑
dustriais, ou sob administração da União, dos Estados e dos 
Municípios, ou incorporadas nos seus patrimônios, que não es‑
tejam subordinados ao regime do funcionalismo público.

Art. 5o Esta Lei não se aplica às seguintes pessoas:
a) Revogada. Lei no 11.324, de 19‑7‑2006.
b) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Mu‑

nicípios, e aos respectivos extranumerários em serviço nas 
próprias repartições;

c) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujei‑
tos a regime próprio de proteção ao trabalho que lhes asse‑
gure situação análoga à dos funcionários públicos.

Parágrafo único. São exigências técnicas, para os efeitos desta 
Lei, as que, pelas condições peculiares às atividades da empre‑
sa, ou em razão do interesse público, tornem indispensável a 
continuidade do serviço.

Art. 6o Não será devida a remuneração quando, sem moti‑
vo justificado, o empregado não tiver trabalhado durante toda 
a semana anterior, cumprindo integralmente o seu horário de 
trabalho.
§ 1o São motivos justificados:
a) os previstos no artigo 473 e seu parágrafo único da Consoli‑

dação das Leis do Trabalho;
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a critério 

da administração do estabelecimento;
c) a paralisação do serviço nos dias em que, por conveniência 

do empregador, não tenha havido trabalho;
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em 

virtude de seu casamento;
e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acidente do 

trabalho;
f) a doença do empregado, devidamente comprovada.
§ 2o A doença será comprovada mediante atestado de médico 
da instituição de Previdência Social a que estiver filiado o em‑
pregado, e, na falta deste e sucessivamente, de médico do Ser‑
viço Social do Comércio ou da Indústria; de médico da empresa 
ou por ela designado; de médico a serviço de repartição federal, 
estadual ou municipal, incumbido de assuntos de higiene ou de 
saúde pública; ou, não existindo estes, na localidade em que 
trabalhar, de médico de sua escolha.

c § 2o com a redação dada pela Lei no 2.767, de 26‑4‑1956.

§ 3o Nas empresas em que vigorar regime de trabalho reduzido, 
a frequência exigida corresponderá ao número de dias em que 
o empregado tiver de trabalhar.
§ 4o Durante período de emergência em saúde pública decor-
rente da COVID-19, a imposição de isolamento dispensará o 
empregado da comprovação de doença por 7 (sete) dias.
§ 5o No caso de imposição de isolamento em razão da COVID-19, 
o trabalhador poderá apresentar como justificativa válida, no 
oitavo dia de afastamento, além do disposto neste artigo, docu-
mento de unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) 
ou documento eletrônico regulamentado pelo Ministério da 
Saúde.

c §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 14.128, de 26‑3‑2021, promulgados 
nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 26‑3‑2021 – edição extra 
D).

Art. 7o A remuneração do repouso semanal corresponderá:
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à 

de um dia de serviço, computadas as horas extraordinárias 
habitualmente prestadas;

b) para os que trabalham por hora, à de sua jornada normal de 
trabalho, computadas as horas extraordinárias habitualmen‑
te prestadas;

c Alíneas a e b com a redação dada pela Lei no 7.415, de 9‑12‑1985.

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao 
salário correspondente às tarefas ou peças feitas durante a 
semana, no horário normal de trabalho, dividido pelos dias 
de serviço efetivamente prestados ao empregador;

d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao quociente 
da divisão por seis da importância total da sua produção na 
semana.

§ 1o Os empregados cujos salários não sofram descontos por 
motivos de feriados civis ou religiosos são considerados já 
remunerados nesses mesmos dias de repouso, conquanto te‑
nham direito à remuneração dominical.
§ 2o Consideram‑se já remunerados os dias de repouso sema‑
nal do empregado mensalista ou quinzenalista, cujo cálculo de 
salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por falta sejam 
efetuados na base do número de dias do mês ou de trinta e 
quinze diárias, respectivamente.

Art. 8o Excetuados os casos em que a execução do serviço 
for imposta pelas exigências técnicas das empresas, é vedado 
o trabalho em dias feriados, civis e religiosos, garantida, entre‑
tanto, aos empregados a remuneração respectiva, observados 
os dispositivos dos arts. 6o e 7o desta lei.

Art. 9o Nas atividades em que não for possível, em virtude das 
exigências técnicas das empresas, a suspensão do trabalho, 
nos dias feriados civis e religiosos, a remuneração será paga 
em dobro, salvo se o empregador determinar outro dia de folga.

Art. 10. Na verificação das exigências técnicas a que se refe‑
rem os artigos anteriores, ter‑se‑ão em vista as de ordem econô‑
mica, permanentes ou ocasionais, bem como as peculiaridades 
locais.
Parágrafo único. O Poder Executivo, em decreto especial ou 
no regulamento que expedir par fiel execução desta lei, definirá 
as mesmas exigências e especificará, tanto quanto possível, as 
empresas a elas sujeitas, ficando desde já incluídas entre elas 
as de serviços públicos e de transportes.

Art. 11. Revogado. Lei no 9.093, de 12‑9‑1995.

Art. 12. As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas, com 
multa de R$ 40,25 (quarenta reais e vinte e cinco centavos) a 
R$ 4.025,33 (quatro mil e vinte e cinco reais e trinta e três centa‑
vos), segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção 
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Súmulas Vinculantes do STF
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 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concre‑
to, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de 
termo de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 
que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asse‑
guram‑se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário míni‑
mo não pode ser usado como indexador de base de cálculo 
de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial.
c Publicada no DOU de 9‑5‑2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis‑
trativo disciplinar não ofende a Constituição.
c Publicada no DOU de 16‑5‑2008.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial.
c Publicada no DOU de 16‑5‑2008.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela 
Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição 
de lei complementar.
c Publicada no DOU de 20‑6‑2008.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decre‑
to‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
c Publicada no DOU de 20‑6‑2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a deci‑
são de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
c Publicada no DOU de 27‑6‑2008.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física pró‑
pria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c Publicada no DOU de 22‑8‑2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 
viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.
c Publicada no DOU de 22‑8‑2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designa‑
ções recíprocas, viola a Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 29‑8‑2008.

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por órgão com com‑
petência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa.

c Publicada no DOU de 9‑2‑2009.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o sa‑
lário mínimo.

c Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.

16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), 
da Constituição, referem‑se ao total da remuneração percebida 
pelo servidor público. 

c Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.

17. Durante o período previsto no § 1o do artigo 100 da Cons‑
tituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

c Refere‑se ao art. 100, § 5o, com a redação dada pela EC no 62, de 
9‑12‑2009.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso 
do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7o do 
artigo 14 da Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços pú‑
blicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da 
Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

20. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico‑Ad‑
ministrativa – GDATA, instituída pela Lei no 10.404/2002, deve 
ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 
(trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do artigo 5o, parágrafo único, da Lei 
no 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão 
dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 
1o da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

21. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento 
prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

22. A Justiça do Trabalho é competente para processar e jul‑
gar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 
contra empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação 
da Emenda Constitucional no 45/2004.

c Publicada no DOU de 11‑12‑2009.

24. Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1o, incisos I a IV, da Lei no 8.137/1990, antes do 
lançamento definitivo do tributo.

c Publicada no DOU de 11‑12‑2009.
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c As súmulas, a partir do no 622, foram publicadas após a CF/1988.

194. É competente o Ministro do Trabalho para a especificação 
das atividades insalubres.

195. Contrato de trabalho para obra certa, ou de prazo deter‑
minado, transforma‑se em contrato de prazo indeterminado, 
quando prorrogado por mais de quatro anos.

196. Ainda que exerça atividade rural, o empregado de em‑
presa industrial ou comercial é classificado de acordo com a 
categoria do empregador.

197. O empregado com representação sindical só pode ser 
despedido mediante inquérito em que se apure falta grave.

198. As ausências motivadas por acidente do trabalho não são 
descontáveis do período aquisitivo das férias.

199. O salário das férias do empregado horista correspon‑
de à média do período aquisitivo, não podendo ser inferior ao 
mínimo.

200. Não é inconstitucional a Lei no 1.530, de 26‑12‑1951, que 
manda incluir na indenização por despedida injusta parcela cor‑
respondente a férias proporcionais.

201. O vendedor pracista, remunerado mediante comissão, 
não tem direito ao repouso semanal remunerado.

202. Na equiparação de salário, em caso de trabalho igual, 
toma‑se em conta o tempo de serviço na função, e não no 
emprego.

203. Não está sujeita à vacância de sessenta dias a vigência de 
novos níveis de salário mínimo.

204. Tem direito o trabalhador substituto, ou de reserva, ao 
salário mínimo no dia em que fica à disposição do empregador 
sem ser aproveitado na função específica; se aproveitado, re‑
cebe o salário‑contratual.

205. Tem direito a salário integral o menor não sujeito à apren‑
dizagem metódica.

207. As gratificações habituais, inclusive a de Natal, conside‑
ram‑se tacitamente convencionadas, integrando o salário.

209. O salário produção, como outras modalidades de salário 
prêmio, é devido, desde que verificada a condição a que estiver 
subordinado, e não pode ser suprimido unilateralmente pelo 
empregador, quando pago com habitualidade.

212. Tem direito ao adicional de serviço perigoso o empregado 
de posto de revenda de combustível líquido.

213. É devido o adicional de serviço noturno, ainda que sujeito 
o empregado ao regime de revezamento.

214. A duração legal da hora de serviço noturno (52 minutos e 
30 segundos) constitui vantagem suplementar, que não dispen‑
sa o salário adicional.

215. Conta‑se a favor de empregado readmitido o tempo de 
serviço anterior, salvo se houver sido despedido por falta grave 
ou tiver recebido a indenização legal.

217. Tem direito de retornar ao emprego, ou ser indenizado em 
caso de recusa do empregador, o aposentado que recupera a 
capacidade de trabalho dentro de cinco anos, a contar da apo‑
sentadoria, que se torna definitiva após esse prazo.

219. Para a indenização devida a empregado que tinha direito 
a ser readmitido, e não foi, levam‑se em conta as vantagens 
advindas à sua categoria no período do afastamento.

220. A indenização devida a empregado estável, que não é 
readmitido ao cessar sua aposentadoria, deve ser paga em 
dobro.

221. A transferência de estabelecimento, ou a sua extinção 
parcial, por motivo que não seja de força maior, não justifica a 
transferência de empregado estável.

222. O princípio da identidade física do juiz não é aplicável 
às Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho.
c EC no 24, de 9‑12‑1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e 
Julgamento por Varas do Trabalho.

223. Concedida isenção de custas ao empregado, por elas não 
responde o sindicato que o representa em juízo.

224. Os juros da mora, nas reclamações trabalhistas, são con‑
tados desde a notificação inicial.

225. Não é absoluto o valor probatório das anotações da Car‑
teira Profissional.

227. A concordata do empregador não impede a execução de 
crédito nem a reclamação de empregado na Justiça do Trabalho.

228. Não é provisória a execução na pendência de recurso ex‑
traordinário, ou de agravo destinado a fazê‑lo admitir.
c O STF, no julgamento do RE no 84.334/SP, decidiu que essa súmula 

não mais prevalece.

229. A indenização acidentária não exclui a do direito comum, 
em caso de dolo ou culpa grave do empregador.

230. A prescrição da ação de acidente do trabalho conta‑se 
do exame pericial que comprovar a enfermidade ou verificar a 
natureza da incapacidade.

232. Em caso de acidente do trabalho, são devidas diárias até 
doze meses, as quais não se confundem com a indenização 
acidentária, nem com o auxílio‑enfermidade.

234. São devidos honorários de advogado em ação de acidente 
do trabalho julgada procedente.

236. Em ação de acidente do trabalho, a autarquia seguradora 
não tem isenção de custas.

238. Em caso de acidente do trabalho, a multa pelo retarda‑
mento da liquidação é exigível do segurador sub‑rogado, ainda 
que autarquia.

240. O depósito para recorrer, em ação de acidente do traba‑
lho, é exigível do segurador sub‑rogado, ainda que autarquia.

241. A contribuição previdenciária incide sobre o abono incor‑
porado ao salário.

243. Em caso de dupla aposentadoria, os proventos a cargo do 
IAPFESP não são equiparáveis aos pagos pelo Tesouro Nacional, 
mas calculados à base da média salarial nos últimos doze meses 
de serviço.

258. É admissível reconvenção em ação declaratória.

266. Não cabe mandado de segurança contra lei em tese.

267. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial pas‑
sível de recurso ou correição.

268. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial 
com trânsito em julgado.

279. Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário.

288. Nega‑se provimento a agravo para subida de recurso ex‑
traordinário, quando faltar no traslado o despacho agravado, a 
decisão recorrida, a petição de recurso extraordinário ou qual‑
quer peça essencial à compreensão da controvérsia.

307. É devido o adicional de serviço insalubre, calculado à 
base do salário mínimo da região, ainda que a remuneração 
contratual seja superior ao salário mínimo acrescido da taxa de 
insalubridade.

Súmulas do STF
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10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, cessa a 
competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, inclusive 
para a execução das sentenças por ele proferidas.
c EC no 24, de 9‑12‑1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e 
Julgamento por Varas do Trabalho.

14. Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre 
o valor da causa, a correção monetária incide a partir do respec‑
tivo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios 
decorrentes de acidente do trabalho.

33. A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.

37. São cumuláveis as indenizações por dano material e dano 
moral oriundos do mesmo fato.

45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a 
condenação imposta à Fazenda Pública.

46. Na execução por carta, os embargos do devedor serão deci‑
didos no juízo deprecante, salvo se versarem unicamente vícios 
ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens.

59. Não há conflito de competência se já existe sentença com 
trânsito em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes.

82. Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações tra‑
balhistas, processar e julgar os feitos relativos a movimentação 
do FGTS.

89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da via 
administrativa.

97. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclama‑
ção de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas 
anteriores à instituição do regime jurídico único.

98. Embargos de declaração manifestados com notório propó‑
sito de prequestionamento não têm caráter protelatório.

99. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no pro‑
cesso em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja 
recurso da parte.

104. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento dos 
crimes de falsificação e uso de documento falso relativo a esta‑
belecimento particular de ensino.

105. Na ação de mandado de segurança não se admite conde‑
nação em honorários advocatícios.

125. O pagamento de férias não gozadas por necessidade do 
serviço não está sujeito à incidência do Imposto de Renda.

134. Embora intimado de penhora em imóvel do casal, o côn‑
juge do executado pode opor embargos de terceiro para defesa 
de sua meação.

137. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
ação de servidor público municipal, pleiteando direitos relativos 
a vínculo estatutário.

144. Os créditos de natureza alimentícia gozam de preferência, 
desvinculados os precatórios da ordem cronológica dos créditos 
de natureza diversa.

154. Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei no 5.958, de 
1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do artigo 
4o da Lei no 5.107, de 1966.

161. É da competência da Justiça Estadual autorizar o levan‑
tamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decor‑
rência do falecimento do titular da conta.

165. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de 
falso testemunho cometido no processo trabalhista.

170. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação en‑
volvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatuário, deci‑
di‑la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento 
de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio.

173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o pedido 
de reintegração em cargo público federal, ainda que o servidor 
tenha sido dispensado antes da instituição do Regime Jurídico 
Único.

180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regional do Tra‑
balho dirimir conflito de competência verificado, na respectiva 
região, entre Juiz Estadual e Junta de Conciliação e Julgamento.
c A EC no 24, de 9‑12‑1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e 
Julgamento por Varas do Trabalho.

201. Os honorários advocatícios não podem ser fixados em 
salários mínimos.

210. A ação de cobrança das contribuições para o FGTS pres‑
creve em trinta anos.

215. A indenização recebida pela adesão a programa de in‑
centivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 
Imposto de Renda.

218. Compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de 
servidor estadual decorrente de direitos e vantagens estatuá‑
rios no exercício de cargo em comissão.

219. Os créditos decorrentes de serviços prestados à massa 
falida, inclusive a remuneração do síndico, gozam dos privilé‑
gios próprios dos trabalhistas.

222. Compete à Justiça Comum processar e julgar as ações 
relativas à contribuição sindical prevista no artigo 578 da CLT.

225. Compete ao Tribunal Regional do Trabalho apreciar recur‑
sos contra sentença proferida por órgão de primeiro grau da 
Justiça Trabalhista, ainda que para declarar‑lhe a nulidade em 
virtude de incompetência.

226. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer na 
ação de acidente do trabalho, ainda que o segurado esteja as‑
sistido por advogado.

227. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.

230. Cancelada. CComp. nos 30.513/SP, 30.500/SP e 30.504/SP, 
de 11‑10‑2000 (DJU de 9‑11‑2000).

236. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça dirimir con‑
flitos de competência entre juízes trabalhistas vinculados a Tri‑
bunais Regionais do Trabalho diversos.

242. Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo de 
serviço para fins previdenciários.

249. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para 
integrar processo em que se discute correção monetária do 
FGTS.

253. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recur‑
so, alcança o reexame necessário.

272. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, su‑
jeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural comercia‑
lizada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, 
se recolher contribuições facultativas.

278. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni‑
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da 
incapacidade laboral.

290. Nos planos de previdência privada, não cabe ao benefi‑
ciário a devolução da contribuição efetuada pelo patrocinador.

291. A ação de cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco 
anos.
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c Res. do TST no 129, de 5‑4‑2005, altera a denominação dos verbetes 
da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho de 
“Enunciado” para “Súmula”.

1. Prazo judicial. Quando a intimação tiver lugar na sexta‑feira, 
ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o 
prazo judicial será contado da segunda‑feira imediata, inclusive, 
salvo se não houver expediente, caso em que fluirá no dia útil 
que se seguir.

2 a 5. Canceladas. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU de 
21‑11‑2003).

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT.
I – Para os fins previstos no § 2o do art. 461 da CLT, só é válido 
o quadro de pessoal organizado em carreira quando homolo‑
gado pelo Ministério do Trabalho, excluindo‑se, apenas, dessa 
exigência o quadro de carreira das entidades de direito público 
da administração direta, autárquica e fundacional aprovado por 
ato administrativo da autoridade competente. (ex‑Súm. no 6 – 
alterada pela Res. no 104/2000, DJ 20‑12‑2000)
II – Para efeito de equiparação de salários em caso de traba‑
lho igual, conta‑se o tempo de serviço na função e não no em‑
prego. (ex‑Súm. no 135 – RA 102/1982, DJ de 11‑10‑1982 e DJ
15‑10‑1982)
III – A equiparação salarial só é possível se o empregado e o pa‑
radigma exercerem a mesma função, desempenhando as mes‑
mas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mes‑
ma denominação. (ex‑OJ da SBDI‑I no 328 – DJ de 9‑12‑2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equi‑
paração salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço do 
estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação 
pretérita. (ex‑Súm. no 22 – RA 57/1970, DO‑GB 27‑11‑1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, 
embora exercida a função em órgão governamental estranho 
à cedente, se esta responde pelos salários do paradigma e do 
reclamante. (ex‑Súm. no 111 – RA 102/1980, DJ de 25‑9‑1980)
VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrelevante 
a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em deci‑
são judicial que beneficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese jurídica supe‑

rada pela jurisprudência de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em cadeia, suscitada 

em defesa, se o empregador produzir prova do alegado fato 
modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equipara‑
ção salarial em relação ao paradigma remoto, considerada 
irrelevante, para esse efeito, a existência de diferença de 
tempo de serviço na função superior a dois anos entre o 
reclamante e os empregados paradigmas componentes da 
cadeia equiparatória, à exceção do paradigma imediato.

c Item VI com a redação dada pela Res. do TST no 198, de 9‑6‑2015 (DJE
de 11‑6‑2015).

VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é 
possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos. (ex‑OJ da SBDI‑I no 298 – DJ de 11‑8‑2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modi‑
ficativo ou extintivo da equiparação salarial. (ex‑Súm. no 68 – RA 
9/1977, DJ de 11‑2‑1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só 
alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cinco) 
anos que precedeu o ajuizamento. (ex‑Súm. no 274 – alterada 
pela Res. no 121/2003, DJ de 21‑11‑2003)
X – O conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461 
da CLT refere‑se, em princípio, ao mesmo município, ou a mu‑
nicípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma 

região metropolitana. (ex‑OJ da SBDI‑I no 252 – inserida em 
13‑3‑2002)
c Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.

7. Férias. A indenização pelo não deferimento das férias no tem‑
po oportuno será calculada com base na remuneração devida 
ao empregado na época da reclamação ou, se for o caso, na da 
extinção do contrato.

8. Juntada de documento. A juntada de documentos na fase recur‑
sal só se justifica quando provado o justo impedimento para sua 
oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença.

9. Ausência do reclamante. A ausência do reclamante, quando 
adiada a instrução após contestada a ação em audiência, não 
importa arquivamento do processo.

10. Professor. Dispensa sem justa causa. Término do ano letivo ou no 
curso de férias escolares. Aviso prévio. O direito aos salários do pe‑
ríodo de férias escolares assegurado aos professores (art. 322, 
caput, e § 3o, da CLT) não exclui o direito ao aviso prévio, na 
hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano letivo 
ou no curso das férias escolares.
c Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.

11. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU de 
21‑11‑2003).

12. Carteira profissional. As anotações apostas pelo empregador 
na Carteira Profissional do empregado não geram presunção 
juris et de jure, mas apenas juris tantum.

13. Mora. O só pagamento dos salários atrasados em audiência 
não ilide a mora capaz de determinar a rescisão do contrato de 
trabalho.

14. Culpa recíproca. Reconhecida a culpa recíproca na rescisão 
do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem 
direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso prévio, do 
décimo terceiro salário e das férias proporcionais.
c Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).

15. Atestado médico. A justificação da ausência do empregado 
motivada por doença, para a percepção do salário‑enfermidade 
e da remuneração do repouso semanal, deve observar a ordem 
preferencial dos atestados médicos estabelecida em lei.

16. Notificação. Presume‑se recebida a notificação 48 (quarenta 
e oito) horas depois de sua postagem. O seu não recebimento 
ou a entrega após o decurso desse prazo constitui ônus de prova 
do destinatário.
c Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).

17. Cancelada. Res. do TST no 148, de 26‑6‑2008 (DJU de 4‑7‑
2008 e republicada no DJU de 8‑7‑2008).

18. Compensação. A compensação, na Justiça do Trabalho, está 
restrita a dívidas de natureza trabalhista.

19. Quadro de carreira. A Justiça do Trabalho é competente para 
apreciar reclamação de empregado que tenha por objeto direito 
fundado em quadro de carreira.

20. Cancelada. Res. do TST no  106, de 15‑3‑2001 (DJU de 
21‑3‑2001).

21. Cancelada. Res. do TST no  30, de 27‑4‑1994 (DJU de 
12‑5‑1994).

22. Incorporada à Súmula no 6 do TST.

23. Recurso. Não se conhece de recurso de revista ou de em‑
bargos, se a decisão recorrida resolver determinado item do 
pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita 
não abranger a todos.
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 ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS 
DO TRIBUNAL PLENO DO TST

1. Precatório. Crédito trabalhista. Pequeno valor. Emenda Constitucio‑
nal no 37/2002. Há dispensa da expedição de precatório, na forma 
do art. 100, § 3o, da CF/1988, quando a execução contra a Fazen‑
da Pública não exceder os valores definidos, provisoriamente, 
pela Emenda Constitucional no 37/2002, como obrigações de 
pequeno valor, inexistindo ilegalidade, sob esse prisma, na de‑
terminação de sequestro da quantia devida pelo ente público.

2. Precatório. Revisão de cálculos. Limites da competência do presiden‑
te do TRT. O pedido de revisão dos cálculos, em fase de precató‑
rio, previsto no art. 1o e da Lei no 9.494/1997, apenas poderá ser 
acolhido desde que:
a) o requerente aponte e especifique claramente quais são 

as incorreções existentes nos cálculos, discriminando o 
montante que seria correto, pois do contrário a incorreção 
torna‑se abstrata;

b) o defeito nos cálculos esteja ligado à incorreção material ou 
à utilização de critério em descompasso com a lei ou com o 
título executivo judicial; e

c) o critério legal aplicável ao débito não tenha sido objeto 
de debate nem na fase de conhecimento, nem na fase de 
execução.

3. Precatório. Sequestro. Emenda Constitucional no 30/2000. Prete‑
rição. ADIN no 1.662‑8. Art. 100, § 2o, da CF/1988. O sequestro de 
verbas públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é 
admitido na hipótese de preterição do direito de precedência do 
credor, a ela não se equiparando as situações de não inclusão da 
despesa no orçamento ou de não pagamento do precatório até 
o final do exercício, quando incluído no orçamento.

4. Mandado de segurança. Decisão de TRT. Incompetência originária 
do Tribunal Superior do Trabalho. Parágrafo único do artigo 168 do 
Regimento Interno do TST. Ao Tribunal Superior do Trabalho não 
compete apreciar, originariamente, mandado de segurança im‑
petrado em face de decisão de TRT.

5. Recurso ordinário. Cabimento. Não cabe recurso ordinário contra 
decisão de agravo regimental interposto em reclamação correi‑
cional ou em pedido de providência.

6. Precatório. Execução. Limitação da condenação imposta pelo título 
judicial exequendo à data do advento da Lei no 8.112, de 11‑12‑1990. 
Em sede de precatório, não configura ofensa à coisa julgada a 
limitação dos efeitos pecuniários da sentença condenatória ao 
período anterior ao advento da Lei no 8.112, de 11‑12‑1990, em 
que o exequente submetia‑se à legislação trabalhista, salvo dis‑
posição expressa em contrário na decisão exequenda.

7. Juros de mora. Condenação da Fazenda Pública.
I – Nas condenações impostas à Fazenda Pública, incidem juros 
de mora segundo os seguintes critérios:
a) 1% (um por cento) ao mês, até agosto de 2001, nos termos 

do § 1o do art. 39 da Lei no 8.177, de 1o‑3‑1991;
b) 0,5% (meio por cento) ao mês, de setembro de 2001 a junho 

de 2009, conforme determina o art. 1o‑F da Lei no 9.494, de 
10‑9‑1997, introduzido pela Medida Provisória no 2.180‑35, de 
24‑8‑2001.

II – A partir de 30 de junho de 2009, atualizam‑se os débitos tra‑
balhistas da Fazenda Pública, mediante a incidência dos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, por força do art. 5o da Lei no 11.960, de 29‑6‑2009. 
III – A adequação do montante da condenação deve observar 
essa limitação legal, ainda que em sede de precatório.

c Redação dada pela Res. do TST no  175, de 24‑5‑2011 (DJe de 
27‑5‑2011).

8. Precatório. Matéria administrativa. Remessa necessária. Não ca‑
bimento. Em sede de precatório, por se tratar de decisão de 
natureza administrativa, não se aplica o disposto no art. 1o, V, 
do Decreto‑Lei no 779, de 21‑8‑1969, em que se determina a 
remessa necessária em caso de decisão judicial desfavorável 
a ente público.

9. Precatório. Pequeno valor. Individualização do crédito apurado. Re‑
clamação trabalhista plúrima. Execução direta contra a Fazenda Pública. 
Possibilidade. Tratando‑se de reclamações trabalhistas plúrimas, 
a aferição do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para 
efeito de dispensa de formação de precatório e aplicação do 
disposto no § 3o do art. 100 da CF/1988, deve ser realizada con‑
siderando‑se os créditos de cada reclamante.

10. Precatório. Processamento e pagamento. Natureza administrativa. 
Mandado de segurança. Cabimento. É cabível mandado de segu‑
rança contra atos praticados pela Presidência dos Tribunais Re‑
gionais em precatório em razão de sua natureza administrativa, 
não se aplicando o disposto no inciso II do art. 5o da Lei no 1.533, 
de 31‑12‑1951.

c A Lei no 1.533, de 31‑12‑1951, foi revogada pela Lei no 12.016, de 
7‑8‑2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e Coletivo).

11. Recurso em matéria administrativa. Prazo. Órgão colegiado. Oito 
dias. Art. 6o da Lei no 5.584, de 26‑6‑1970. Se não houver norma 
específica quanto ao prazo para interposição de recurso em ma‑
téria administrativa de decisão emanada de órgão Colegiado do 
Tribunal Regional do Trabalho, aplica‑se, por analogia, a regra 
geral dos prazos adotados na Justiça do Trabalho, ou seja, oito 
dias, conforme estabelecido no art. 6o da Lei no 5.584, de 26‑6‑
1970. O prazo de dez dias a que alude o art. 59 da Lei no 9.784, 
de 29‑1‑1999, aplica‑se somente à interposição de recursos de 
decisões prolatadas monocraticamente.

12. Precatório. Procedimento de natureza administrativa. Incompe‑
tência funcional do Presidente do TRT para declarar a inexigibilidade 
do título exequendo. O Presidente do TRT, em sede de precatório, 
não tem competência funcional para declarar a inexigibilida‑
de do título judicial exequendo, com fundamento no art. 884, 
§  5o, da CLT, ante a natureza meramente administrativa do 
procedimento.

13. Precatório. Quebra da ordem de precedência. Não demonstração 
da posição do exequente na ordem cronológica. Sequestro indevido. É 
indevido o sequestro de verbas públicas quando o exequente/
requerente não se encontra em primeiro lugar na lista de ordem 
cronológica para pagamento de precatórios ou quando não de‑
monstrada essa condição.

Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Pleno do TST
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 Índice Alfabético‑Remissivo Geral

A
ABANDONO DE EMPREGO
• aviso‑prévio: Súm. no 73 do TST
• falta grave: art. 482, i, da CLT
• não retorno ao serviço em 30 dias: Súm. no 32 do TST
• prazo de decadência para ajuizar inquérito: Súm. 

no 62 do TST

ABERTURA NOS PISOS
• arts. 172 e 173 da CLT
• previsão legal: Lei no 7.989/1990 alterada pela Lei 

no 13.134/2015

ABONO ANUAL
• previsão legal: Lei no 7.998/1990

ABONO DE FALTA
• abandono de emprego; presunção: Súm. no 32 do TST
• ausência da parte e testemunha para comparecer à 

Justiça: art. 473, VIII, da CLT
• ausência da parte em serviço para comparecer à Jus‑

tiça: Súm. no 155 do TST
• ausência da testemunha para comparecer à Justiça: 

art. 822 da CLT
• comparecimento à Justiça do Trabalho: arts. 473, VIII, 

e 822, da CLT, e Súm. no 155 do TST
• exame preventivo de câncer: art. 473, XII, da CLT
• falta justificada; aborto: art. 395 da CLT
• falta justificada; consulta na gravidez: art. 392, § 4o, 

II, da CLT
• falta justificada; trabalhar em eleição: art. 98 da Lei 

no 9.504/1997
• falta justificada; um dia por ano para acompanha‑

mento do filho de até 6 anos em consulta médica: 
art. 473, XI, da CLT

• faltas decorrentes de acidente do trabalho; férias e 
décimo terceiro: Súm. no 46 do TST

• faltas justificadas: art. 473 da CLT
• faltas justificadas; dois dias para acompanhamento 

de esposa ou companheira em exames e consultas: 
art. 473, X, da CLT

• faltas justificadas não são computadas para férias: 
Súm. no 89 do TST

• não serão consideradas faltas para desconto do pe‑
ríodo de férias: art. 131 da CLT

• por doença: ordem preferencial do atestado médico: 
Súmulas nos 15 e 282 do TST, e art. 60, § 4o, da Lei 
no 8.213/1991

• repouso semanal remunerado; perda: art.  6o Lei 
no 605/1949

ABONO PECUNIÁRIO – FÉRIAS
• abono de férias: art. 7o, XVII, da CF
• abono de férias; não integração à remuneração do 

empregado: art. 144 da CLT
• conversão de férias em abono pecuniário: art. 143 

da CLT
• de férias; prazo para requerer: art. 143, § 1o, da CLT
• de férias; trabalho em regime parcial: art. 58‑A, § 6o, 

da CLT
• férias coletivas: art. 143, § 2o, da CLT
• integração ao salário; gratificações legais e comis‑

sões: art. 457, § 1o, da CLT
• prazo de pagamento; quitação: art. 145 da CLT
• prestações habituais; não integração: art. 457, § 2o, 

CLT
• quitação: art. 145, § 5o, da CLT

ABONO SALARIAL
• abono previsto em norma coletiva apenas aos em‑

pregados em atividade: OJ da SBDI‑I no 346 do TST
• não integra o salário para todos os efeitos legais: 

art. 457, § 2o, da CLT
• norma coletiva: OJ da SBDI‑I no 346 do TST

ABORTO
• comprovação por atestado médico oficial; repouso 

remunerado: art. 395 da CLT
• não criminoso; previsão legal: art. 395 da CLT
• não será considerada falta ao serviço; licenciamento 

compulsório: art. 131, II, da CLT

ABRIGOS
• empregadores rurais – obrigatoriedade de construção 

de abrigos rústicos: P N da SDC no 108 do TST

ABUSO DO PODER ECONÔMICO
• previsão constitucional: art. 173, § 4o, da CF

AÇÃO ANULATÓRIA
• ação anulatória de débito fiscal; depósito prévio: IN 

do TST no 34/2009
• anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va: art. 611‑A, § 4o, da CLT
• anulação de cláusula de acordo ou convenção cole‑

tiva; litisconsórcio necessário sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

• competência: OJ da SBDI‑II no 129 do TST
• legitimidade do Ministério Público do Trabalho; nu‑

lidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou 
convenção coletiva: art. 83, IV, da LC no 75/1993

• previsão legal: art. 966, § 4o, do CPC

AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO
• depósito; admissibilidade da ação; inconstitucionali‑

dade: Súm. Vinc. no 28 do STF
• previsão legal: art. 38 da Lei no 6.830/1980

AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA 
CONVENCIONAL
• anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va; litisconsórcio necessário; sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

• legitimidade do Ministério Público do Trabalho: 
art. 83, IV, da LC no 75/1993

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• competência territorial; local do dano: art. 93 do CDC, 

e OJ da SBDI‑II no 130 do TST
• legitimidade: art. 5o da Lei no 7.347/1985
• litispendência: art. 104 do CDC

AÇÃO COLETIVA
• direitos transindividuais; difusos, coletivos e indivi‑

duais homogêneos: art. 81 do CDC
• julgamento do TST: Súm. no190 do TST
• legitimidade: art. 82 do CDC
• proposta por entidade associativa; substituídos: 

art. 2o‑A da Lei no 9.494/1997
• reivindicações da categoria; forma clausulada e fun‑

damentada: OJ da SDC no 32

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
• fundamentação legal: arts. 539 a 549 do CPC
• cabimento: art. 335 do CPC
• extinção contratual; prazo para quitação: art. 477, 

§ 6o, da CLT
• matéria: arts. 334 a 345 do CC

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
• coisa julgada: OJ da SBDI‑I no 277 do TST
• competência: art. 114, III, da CF, e Lei no 8.984/1995
• fundamento legal: art. 872 da CLT
• inviabilidade da ação rescisória; desconstituição: 

Súm. no 397 do TST
• legitimidade sindical; observância de acordo e con‑

venção coletiva: Súm. no 286 do TST
• para cumprimento de norma coletiva; incabível ação 

individual: OJ da SBDI‑I no 188
• prazo prescricional; trânsito em julgados da sentença 

normativa: Súm. no 350 do TST
• representação dos empregados em audiência; sindi‑

cato: art. 843 da CLT
• trânsito em julgado da sentença normativa: Súm. 

no 246 do TST

AÇÃO DECLARATÓRIA
• custas processuais: art. 789, caput e III, da CLT
• imprescritível; anotação na CTPS; fins previdenciá‑

rios: art. 11, § 1o, da CLT
• incabível; complementação de aposentadoria: OJ da 

SBDI‑I no 276, I, do TST
• prescrição para ação condenatória; trânsito em julga‑

do da ação declaratória: OJ da SBDI‑I no 401 do TST
• reconhecimento de tempo de serviço; fins previden‑

ciários: Súm. no 242 do STJ

• reconvenção: Súm. no 258 do STF

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
• competência originária; STF: art. 102, I, a, da CF
• legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO EXECUTIVA
• cheques e notas promissórias: art. 13 da IN do TST 

no 39/2016
• cobrança; contribuição sindical: art. 606 da CLT
• cobrança; multa administrativa: art. 642 da CLT
• competência; título extrajudicial: art. 877‑A da CLT
• julgamento: art. 678 da CLT
• multas administrativas; órgãos de fiscalização: 

art. 114, VII, da CF
• títulos executivos extrajudiciais: arts. 876 da CLT, e 

13 da IN do TST no 39/2016

AÇÃO MONITÓRIA
• cabimento: arts. 700 a 702 do CPC
• fundamento legal: arts. 700 e ss. do CPC

AÇÃO PLÚRIMA
• audiência; representação dos empregados; sindicato: 

art. 843 da CLT
• custas; incidência sobre o valor global: Súm. no 36 

do TST
• litisconsórcio ativo; empregados da mesma empresa 

ou estabelecimento: art. 842 da CLT
• precatória; reclamações trabalhistas plúrimas; crédito 

de cada reclamante: Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Pleno nos 9 e 13 do TST

AÇÃO REGRESSIVA
• contratos de subempreitada; empreiteiro principal 

contra subempreiteiro: art. 455 da CLT
• incompetência da Justiça do Trabalho; empresa ver-

sus empresa: art. 114 da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
• ação cautelar: Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI‑II nos 76 e 131 do TST
• ação de cumprimento: Súm. no 397 do TST
• ação rescisória de ação rescisória: Súm. no 400 do TST
• ação rescisória preventiva; não cabimento: Súm. 

no 299, III, do TST
• acordo judicial ou extrajudicial; homologado: art. 831, 

par. ún., da CLT; Súmulas nos 100, V, 259 e 403 do TST 
e OJ da SBDI‑II no 132 do TST

• adicional de caráter pessoal; Banco do Brasil: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

• adicional de insalubridade; base de cálculo: OJ da 
SBDI‑II no 2 do TST

• alçada; inaplicável; ação rescisória e mandado de 
segurança: Súm. no 365 do TST

• ausência de capitulação ou capitulação errônea; não 
configura inépcia: Súm. no 408 do TST

• Banco do Brasil; adicional de caráter pessoal: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

• Banespa; complementação de aposentadoria: OJ da 
SBDI‑II no 8 do TST

• cabível; ascensão de professor adjunto para titular 
sem concurso: OJ da SBDI‑II no 38 do TST

• cabível; contradição entre fundamentação e parte 
dispositiva do julgado: OJ da SBDI‑II no 103 do TST

• cabível; contratação sem concurso; contrato nulo: OJ 
da SBDI‑II no 10 do TST

• cabível; decisão de agravo regimental que analisa o 
mérito: Súm. no 411 do TST

• cabível; decisão de deferir verbas em concurso público 
anulado: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

• cabível; decisão homologatória de acordo: Súm. 
no 259 do TST

• cabível; decisão que determina reintegração após o 
período de estabilidade: OJ da SBDI‑II no 24 do TST

• cabível; decisão que extingue a execução: OJ da 
SBDI‑II no 107 do TST

• cabível; decisão que nega garantia de emprego ao 
suplente da CIPA: OJ da SBDI‑II no 6 do TST

• cabível; desnecessário o esgotamento dos recursos: 
Súm. no 514 do STF
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